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I - Retatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços
Legislativos no dta, 1210112022, sendo colocada em pauta no dia 1210'7/2022, tendo seu devido
cumpdmento no dia 1'7/08/2022, sendo encaminhâdo pâra estâ Comissão no diâ 24108/2022, tendo
a esta aportado em 29108/2022, confome fls. 02 e 06/verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Resol]ução n." 512/2022, de autoria da CPI
Renúncia e da Sonegação Fiscal. A Comissão Autora assim expõe emjustificativa:

"A presente propositurâ foi redigida nos termos do Relatório Final da Comissão
Parlamen!ff d€ lnquérilo dâ Renúnciâ e Sonegação Fiscal, constituída pelo Ato n'
011/2019, publicâdo no DOg dc 27 de feverciro de 2019, e instaladâ medianl€ o
ATO N" 013/2020, publicado ro DOE de 12103/2020, com o objctivo de apurâr
denúncjas de irregularidades em Renúncia e Sonegação Fiscal no âmbito do Estado
de Mato Grosso.

As Comissôes Pâ amentârcs de lnquérito têm sua previsão legal remota à

Constituiçào dâ República Brasileira de 19341 que trâzia no AÍigo 36, a seguinte
redação: ",4 Cânara dos Deputados criará Comissões de lnquórito sobÍe fatos
dctenninados, sempre que o requer€r a terça parte. pelo menos, dos seus

A Comissão Parlamentar de Inquérito da Renúncia c Sonegação Fiscal em Mato
Grosso foi constituída pelo Ato Legislativo 0lll20l9 de 26 de fevereiro de 2019
com publicação no Diário Oficiâl da Assembleia Legislativa no dia seguinte. Eslc
ato também designou o Deputâdo wilson Sântos como Presidente da CPL
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Pâíinos do prcsslrposto de que as lejs que instilucn incentivos Íiscais, além dc
nonnas lributáriâs, sào instrumcl1tos parâ inteivir na Íeâlidâdc econômica social c
nlodificá-la. 

^ 
cor)ccssiio de incentivos Íiscais usa do potencial indutor, dcconcnlc

da reduçào da r-arga liscal para estimular oondulas capâzes de pÍorlovÊr .t
transl-olmâçào sociallrente dcscjadâ. Scgundô Neto (2012) o conÍiiio enlre fisco c
conlribuintc dá lugar â cooperâção, e a nonna tritrularria corlveÍe-se em lêrra rentir
juridica de induçào cle colnportâmel1los e transft)rnuÇào da sociedade".

A concessão de incenlivos lanbém opcra r\ somclhança dc gastos indiretos. emborâ
escapem das p|incipais l'onlas do contrcle âplicáveis às despesâs t)úblicas. I-ogo,
se por um lâdo, o lllccnlivo aponta para oliilos positivos de estímulo de
corllporlanlentos, por oLrtro, terr irnpâcto orçâinentário .egativo, âssurni|do a làce
dc tcnúncia fiscal.

Assin, pâra Neto (2012) os incenlivos (que repÍese ta a 1àce posiliva dâs
cxonemçôes o estínulo) e a renúncia (representa â Íàce de custo conr impacto
fi nanceiro/orçâmenIário):

Represenlan1 o lributo ao avesso, porque revelam oulro lado dcssâ mcsmâ
realidade. Resultam do exercício da competência tributária, âssim como as regÍas
que impõem o tribulo, no entanto operarn no sentido oposto âo destas: não obrigâm
o pagamento, determinam que não se pague ou que se pague menos, Em lodo caso,
não são âpenas maneiras de reduzir â obrigação tributária, lâmpouco lavorecer
conlribuintes. Implicâm fundamentalmente produção de resultados que estão além
da relação tributáda e do interesse do fisco. (NETO, 2012, p.6)

A noção de benefÍcio fiscal parte de duas premissâs- A primeirâ, relâcionasse com
o fato de que qualquer imposiçâo tributária produz um efeito de desestimulo em
relâção a âtividade ou condulâ sobrc a quâl incide. A segunda ó quc cslc cfeilo
pode ser com maior ou menor êxito plane.jado e evitado pelo legislador, mediânte
alteração da nomla tributária, quando conveúa estimular a atividade a qual se

âplicâ. Pol1ânto, â concessâo dc quâlquer incentivo Íiscal "rcpresenta, tentativa de
manipulaçâo conscicnle do efeito de indução que decore das regras tributárias"
(Nero,2012, p.8).

Dai a importância desta CPI, à medida que busca desveudar e compreender â
maneirâ como â reerâ de incentivo âf€ta o comportâmento dos agentes econômicos,
da anec"ddçào fiscdl e dos desl inâráÍios legai'.

Parâ dar contâ dos diferentes aspectos abarcâdos pelas leis de incentivos! propomos
modelo de análise tricotômico, que abarca os seguintes clemcntos: finâlidade, regÍa
jurídica e efeito extemo. Trata-se de investigar tanlo a man€irâ corno â regrâ de
incentivo operâ em rclâção âo devff Íiscal, como a finalidade ejustificâtivâ de sua

instituiçào, o scu cfcito sobre a r€núncja fiscal (aspecto linanceiro-orÇâmcrtário) e

o seu efeito nâ indução de comportamentos esperados pclo legislador. Com este
modelo analilico, abre-se a possibilidade desta CPÍ discutir, dentre outros aspectos,

a eficácia malerial dos incentivos fiscais, bem oorno sua adequação em relação âos

objetivos visados.
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No que tange a Sonegâção F'iscal Em 2018, o Brasil deixou de ârrecadar R$ 626,8
bilhôes (cerca de 7,'7 y" do PIB), por contâ de soncgação de imposto, de âcordo
com um cálculo realizado pelo Sindicato Nacional dos ProcuÍadorcs da Fazenda
Nacional (SINPROFAZ)- Mantendo todos os demais parâmetros constantes, caso
fosse possivel eliminar a evasão tributária, a anecadaçâo tributária brasileira
poderia se expandir efi 23,1yo a.a. e a carga tributária poderiâ s€r reduzido em
quâse 30o%, e ainda mânter o nivel de arrecadação.

Além disso, outra pesquisa do Instiluio Brasileiro de Plânejânento Tributário
(IBPT) âponta que 27% das grandes empresas não estão em diâ com os tributos,
enquanlo 49% das médias e 65% das pequenas também fazem paÍe deste cenáío.

Em Malo Grcsso, considerando o ICMS, dados da SEFAZ inlormam que â eficáciâ
tributáriâ no Estado foi de 84,93% no ano de 201E. Isto representa que, de cada R$
100 reais de receitâ potencial do ICMS, R$ 15,07 são sonegâdos. Em 2018, o
Govemo do Estado deixou dc alrccadâr ccrca R$ 1,9 bilhão por cortâ da
sonegâção, que responde por aproximadamente 1,5% do PIB estadual.

Este fenôneno cria enonnc dislorçào âlocativâ na economiâ, impondo às cmpresâs
formais umâ cârga naior que âquele incidente sobre emprcsâs sonegâdoms. Esse
processo afelâ â compctitividâdc c â câpâcidâdc de investimcnto, reduzindo em
últimâ ânálise a produtividade da econornia.

No Brasil, confomre matéria publicada no site da revista Carta Capital, a sonegação
de impostos, por exemplo, tem sete vezes o tamanho da comrpção, mas recebe
âtenção mínima da sociedade e do noticiário.

Unm justificativa comumeDte utilizada para sonegâção é a âlta cârga tribuiária,
que, de acordo com a Receira Federal do Brâsil, represeülou cerca de 34% do PIB.
Somando-se a isso, pelo lato de o Estâdo brasilelro âplicar rnal os rccursos
ârrccâdados, contribuintes passam a crer que é mâis racional e económico pÍaticar
a sonegação.

Quando a carga tributária é elevada e a possibilidade de detectar a sonegâÇão é

baixa, toma-se economjcamente racional pâra pessoas ffsicas e jurídicas
sonegarem.

Elementos culturâis intcrfcrcm nâ frequência e intensidade da sonegação, mas o
fato é que a sonegaÇào está presente cm todâs as sociedades. Dessa maneira,
percebe-se que o Estâdo, deixândo de cumprir com os objetivos para que fbi
criâdo, contribui para o crescimento da prálica e da defesa da sonegação fiscal. De
acordo com pesquisa do IBPT, diwlgada em 2015, o Brasil está enlre os 30 paises

com maior cârgâ tdbutária e é o que apresenta menor retomo paü a sociedade.

A complexidade do sistema lributário brâsileiro também é um fâtor consid€rado
pelos especialistas, quando o âssunto é sonegação. Para o presidente da Unafisco,
essa complexidade adiciona cuslo às empresas, mas isso não é exclusividade do
Brâsil. "Bastâ o1hâmos o código tributário do Eslâdos Unidos e de alguns pâíses

da Europâ que constatamos isso", assegurâ.

NCCJR
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A impunidade também é âpontada por especialistas como uma importante fontc de
estímulo à sonegação. "Sonegâr impostos nào é crime. Só pâssâ a ser crime quando
há expedientc frâudulento", explicâ Biânca Xâvier, sócia do setor lributário do
escritório Siqueira Castro. "Se você paga o tributo está isenta a punibilídade
mesmo quândo houve tiaude", €xplica. "Entendo que ainda há umâ sensação de
impunidade", complementa Amaldo Maqu€s de Oliveira Neto, coordenâdor
acadêmico do MBA em Gestão Financeira e Econômica de Tributos da FGV
Mânâgement.

Como s€ podc perceber, sâo inúmerâs as possibilidades de escapar ao pagamento
de lributos, ôu que impoÍâm em fuga de arrecadação, requerendo especial âlenqào
dâ Administração Tributáda nest€ mistcr. A prcvalência de nonnas morais e um
sistema tributário que hospede a simplicidade, a justiça e â equidade favorecem o
incremento da obediência tributária. O aumento da penalização e da probabilidade
de âudiloria lâvorecem um maior cumprimento das obrigações. Por outro lado, o
aumento dâ regulaçào, o crescimento da carga tributária e a reduçào no índice de
morâlidade e de percepção da comrpção levam ao crcscimento da economia
informal que, embora não se enquadrem como evasão fiscal, também traz€m
perdas de arrecadação (SCHNEIDER e ENSTE, 200027).

Dianle da presença de uma norrna social de non-compliance, uma alternativa para

atacar o problema dâ sonegaçâo seriâ, alé de recoúecer a imporlância do
enforcemenl (ênfâse à detenÇão e punição), promover mudançâs no pâpcl da
âdministração tributária (Alm e Martinez-Vazquez, 2007)28 no sentido de oferecer,
por exemplo, a provisão de serviços aos contribuintes através de: incentivo à
cidadania Íiscal; propaganda ampla ligando os impostos com os serviços do
Govemo; simplificação dos impostos e pâgamento dos impostos; promoçào de um
"código de éticâ" pâra os conlribuintes. Entendemos que propor m€didâs voltadas
parâ o âperfeiÇoamenlo dos mecarismos que possâm blindâr o Estado dâ âção dos
sonegadores, é uma impoíante contribuição da CPI da Renúncia e Sonegação
Fiscal.

Neto. Celso dc Bâúos: O âv€sso do Tributo: incentivos e renúncias fiscais no
Direito: USP/FAC.DE Direito do Lârgo de Sao Francisco. SP.20l2

DRUMMOND, Carlos. Ca.ta Capital, Economiâ. Sonegaçào de Imposios é sete

vezes maior que coiÍupçâo. Disponivel em Acesso em 13/julho/2015".

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esgotado o prazo
regimental, não foram apresentadas emendas e/ou substitutivos, estando, portanto, o projeto de lei
em questãoj apto para análise e parecer quanto ao âspecto constitucional, legal ejuridico.

E o relatório.

Av. 
^ndré 
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Il - Ânálisc

Cabc à Cornissiio dc Clonstituição, Justiça e llcdação CCJR, de acor-do com o altigo
36 da ConstitrLição do Estado de Maio Grosso c artigo 369, inciso I, alinea "a". do Rcgirncnto
Interno dcsta Casa de Lcis, opillar quanto ao aspccto corstitucional, legal e juridico sobrc todrs as
proposiçõcs ofcÍecidas à delibcraÇào da Casa.

A proposição, visa aprovar o Rclaiório Finâl da Conrissào Parlamentar de lnquérito
da Rcnúncia e Sonegação Fiscal. corstituída pelo Ato n' 0ll/2019, publicado r1o DOE de 27 dr::

lcvereiro de 2019, c irstalada nrediante o A1O N'013/2020, publicaclo no DOE de l210312020,
com o objctivo dc apLuar deniurcias dc irrcgularicladcs cln Rcnúncia c Soncgâção Fiscal no ârnbito
do Estado dc Mato Crosso, na forrra da lcgislação, rro uso dc suas atlibuiçõcs alLlc lhc conlàÍc o aÍ.
26, da Coostituição Estadual e art. 39J do Ilegrmento lntemo desta Casa de Leis. dispondc ainda
sobrc os encan1inhamentos dc cópia intcgral dos autos às autoridades competentes.

O projeto de lesolução é cornposto dos scguintcs dispositivos:

AÍ. 1" Aprovar o Relatório Finâl da Comissão Parlamentar de Inquérito da
Renúncia e Sonegação Fiscâl.

AÍ.2" O encaminhanrenlo do Relalório Final desta Comissão Parlamentar de
Inquérito às seguintes âuloridades, parâ que adoteln as providà1cias apontadâs no
relatório final, na m€didâ da competência de cada órgão:

I Ao Govemo da União Federal:

I[ - Ao Govemo do Eslâdo de Mato Grosso;

IlI - Ao Tribunal de Justiçâ do Estâdo de Mato Grosso;

IV - Ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grossol

V - Ministério Público do Estado de Mato Grôsso;

VI - Ao Ministério Público Federal:

VII - À Câmara dos Deputados;

VIII - Ao Senado FederâI.

Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na dâtâ de sua publicação.

As Comissões Parlamentares d(] Inquérito possuem previsão constitucional (art. 58,

§3" CF), e pelo principio da simetria foi reproduzido no art. 36, § 3'da Constituição do Estado de

Av- André Antônio Maggi, ú." 06. SetorA CPA CEP|78049-901- Cuiabá MT(LS)
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^Í1. 
36 A Assemblela Legislatrva tcú conrssL';cs pormânentes

constituidâs nâ lolma e coln as atribuiÇões previstas no Rcguncnt{)
ato de quc rcsuhârsur criaçào.
(...)

§ 3" As comissôes parlamentares de inquérito, que lerão poderes de investigação
próprios das autoridades judiciâis, além de outros previsios no Regimento Inlemo
da Casa, serão criadas â r€querimento de um lerço dos membros da Assembleia
Legislativa, para apumção de fato determinâdo e por prâzo ccío, scüdo suâs
conclusôes, se lor o caso, encamiúadas ao Ministério Público, para que prornovâ a
responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

Especificamente com relação à regulamentação da comissão pârlamentâr de
inquérito, impoÍtante se faz, traflscrevemos os seguintes dispositivos do Regimento Intcúo desta
Casa de Leis:

AÍ- 35 Sào atribuiçôes do Presidente, além das dernais expressas neste Regimento:
(...)
III - quanto às Comissôes:
(...)
e) nomear Comissào Especial e de Inquérito, nos lemos desic Regimento.

AÍ. 101 O Presidente poderá, de oficio, pelo lempo necessário e no momento que

houver por oportuno, conceder a palavra à pota-voz de Comissão de Inquérito para
que relâre ao Plenârio o de.ernpeúo da mrssào.

Art. 240 A Assembleiâ Legislativa deliberará ainda por ato fimâdo por um terço
dos seus membros, a fim de:
(...)
III - criâr Comissão Pârlamentar de Inquérito;
IV - prorrogâr prazo pâra âlividade de Comissão de Inquérito.

AÍ. 375 Deferida a constituiçâo dâ CPI, s€us integrantes serão indicados no pmzo
de cinco dias, coniados da data dâ publicâção do Ato:
I - â CPI será composta por cinco rnernbros;
II - cada membro será indicado com um suplente e a paÍicipâção nesta Comissão
não prejudicará suas funçôes na Conissão Permanente;
III - esgotâdo, seln indicaçào, o prazo Íixado no câput, o Presidente da Assemblciâ
Legislativâ, de oficio, no prazo de quâÍenla e oilo horas, procedcrá à designação

dos membros dâ Comissào.
Parágrâlo único Para a composição da CPI será garantida â panicipação do âutor
do rcquerimento, aplicândo-s€ para âs demâis vagas o critério de

prcporcionalidade.
AÍ. 376 Findo o prazo paÍa a indicação dos membrcs ou pâra a dcsignação, de

oficio, pelo Presidentc, a Co,nissào deve.á ser instalada no prâzo de três dias.

§ 1'Convocada por duas vezes consecutivas, com intervalo de vinte e quâtro lloras

não alcânçado quorum sulicienle para sua instalâção, a Comissão fulcionârá em

terceira convocaçào com a presença .la maioria.

§ 2' A Comissào que não se instalar no prazo Íixâdo no câput será, de ofício,
declarada extinta por ato do Presidente da Assembleia Legislâtiva.
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Art.377 Do âto de instalaçào constarão os recu$os administrativos, as condiçôes
organizacionais e o assessoramento necessádos ao bom desempenho da Comissào,
incumbirdô-se a Mesa do atendimento prcfcrcnciâl das providências solicitadas.
Art. 378 A Presidência da CPI caberá ao autor signatário do rcquerinento ou dâ
proposição, e o Vice-Presidente e o Relâtor serào eleitos na reunião de instaiação.

§ 1" A eleiÇão do Vice-Presidenle e do Relator poderá, mcdiantc dcliberação da
Comissão, ser âdiadâ, impreterivelmente, para â reunião seguinte.

§ 2" O membro suplente nào poderá ser elcito Prcsidcntc, Vicc-Presidcntc, nem
Relator da Comissão.
AÍ.379 O Presidente será, na sua ausência ou nos seus impedimentos, substituido,
na sequência ordinal, pelo Vice-Presidente, Relalor e, na faltâ destes, pelo mcmbro
mais idoso da Comissão, dentre os de maior número de Legislaturas.
Pârágrafb único Ao substituto é deferida competência tào somente parâ âs dccisões
necessáriâs âo andamenio dos trabalhos-
Art. 380 Na hipótese de vagar o cargo de Presidente, ou de Vice-Prcsidcnte ou de
Relator, procederse-á à nova eleição para a escolha do sucessor.
Art. 381 O Presidente, de oficio ou a requerimento de qualquer Deputado,
verificada a falta de membro intcgranle da Comissão por duas reuniões
consecutivas ou cinco altemadas. comunicará imediâlamcnlc à Presidência da Casa
que, no prâzo dc quarenta e oilo homs, determinará à liderança de Bancadâ que
proceda à indicação de üovo mcmbro pârâ ocupar a vaga de suplente, no prâzo não

superior a vinte e quatro horas.

§ 1' Transcorrido o prazo fixado no câput, sem indicação, o Presidente da

Comissão comunicârá ao Presidente da Assembleia Legislâliva, que procederá à

designação de novo membro suplente, no prazo nâo superior a vinte e quatro horas.

§ 2' Nâ hipótese prevista no caput, o Presidente dâ Comissão convocará o suplente
pârâ âssumir.

§ 3' Os inlcgrantes da Comissão justificarâo suâs fallâs, m€diante rcquerimento
fundâmcntâdo, dirigido âo Presidente da Comissão, que só será deferido se

inslruido vinte e quâtro homs posteriores à reunião na quâl fâltou.

§ 4" As exigências constantes no câput e § 30 estendem-se ao Presidente da

Comissão, que deve dirigt seu requerimento ao Vice-Presidente.

§ 5' Serão asseguradas à Bancadâ, nâ hipóiese configurada no caput, somente duas

subsliluiçôes de membros representativos intcgranles da Comissão Parlamentâr dc
Inquérito, acânetândo, se for o caso, perda dâ vagâ ocupada,

§ 6" Configurâdâ a situâção prevista na parle finâl do § 5', a Comissão de Inquérilo
pâssãrá, âutomâticâmente, a tuncionar com o núncro de membros remânescenles.
Art. 382 A CPI rerá prazo de durâçào não superior a cento e oitentâ dias € deverá

observar os seguintes pmzosi
I - noventa dias parâ instrução, contados dâ data da reunião em quc foi instalada;
Il - vi e dias pâra o enceffamento dâ instrução e do sâneamento do processo, â

contar do término do prâzo fixado no inciso l;
III - triúâ dias, pârâ a conclusão e entrcga, pelo Relator, do rclatório dos trâbalhos

realizados. contaclos dâ dâta do encerâmcnto da instrução c do saneamento do

processo;
IV - dcz dias para a votâçào do rolatório e eDcâminhâmento dâs rcspectivas
prcvidências, a conlar da sua cnlrega ao Presidcntc da Comissão;

§ l'Somente será admilidâ prorrogação de prazo na hipótcse prevista no inciso III,
uma única vez. no máximo âtó viffe dias, mcdiânle Íequerimcnto do Relator,
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dirigido ao Presidente da Comissào, sujeito à aprovação desta e posterior
deliberação plenária, sc for o caso.

§ 20 O Relâtor, pâra assegurar a faculdade que lhe é conferida no § 1", deverá
encamiúâÍ o respectivo requerimento ao Prcsidcnlc da Comissão, t1o prazo de dez
dias, anteccdentes ao término do prazo original, fixado no inciso II[, para a

conclusão do relatório.
§ 3" O Presidente, ao receber o requerimento, determinará a convocação da CPI,
em quarentâ e oito horâs, para a apreciação do documento.

§ 4" Da decisào dâ Comissão, que não aprovar o requerin1enlo! caberá ao Relâtor,
no prazo de três dias, a contar da data em que for cientificâdo, recurso âo Plcnário.

§ 5' A Comissão aluará também durante o recesso parlamentar, sendo quc â

suspcnsão dos seus trabalhos, nesse pedodo, dependerá de aprovaçào, pelo
Plenário, de requerimento dcvidâmente fundameniado.
Afl. 383 A CPI deliberará com â prcsençâ da maioria de seus membros.
41.384 As reuniões das CPI's realizar-se-ão em local apropriado ao seu

funcionamento, em dia e hora previamente estâbelecidos.

§ 1" As reuniõcs exiraordinárias serão convocadas pelâ Presidênciâ, dc ofício ou
por requerimenlo de um terço de seus membros, com antecedênciâ de vinte e

quâtro horas, constândo na convocação dia, horâ, local e objeto da reuniào-

§ 2'As reuniões dâ Comissáo serào públicas, salvo deliberâção cln contrário.

§ 3' Serào reservadâs, â juizo da Comissão, as reuniôes ern que ha.jâ matéria que

deva ser debatida com a presençâ dâs teslcmunhas, dos indiciados, dos técnicos ou
de autoridades convidadas.

§ 4'As reuniões somente serâo iniciadas com â presença dâ maioria dos integrantes
dâ Comissâo, obseNado o disposto no art. 381 desle Regimento.

§ 5' Decoridos 15 minutos do horário marcado pam reâlizâção dâ reunião, o
Presidente, de oficio ou a rcquerim€nto de qualquer membro, declârârá que a

rcunião deixa de realizar-se, devendo o faio Ílcar regislrado em Ata Declaralóriâ.

§ 6" Não serão computados no temo de duraçãô da reuniào os periodos de
retardamento rro seu rnicio ou dc sua suspensào

§ 7' As rcuniões poderão ser suspensas, a quâlquer momento, mediante deliberação
da Comissão.

§ 8" Havendo quorum, iniciar-se-á a reuniào, podendo no entanto, a qualquer

momento, o Presidente, de olicio ou a requerimento de qualquer membro,
determinar a verilicaçâo de quonrln.

§ 9" Comprovada a perda do quorum estabelecido no § 4", o Presidente encerrará a

reunião e procederá da formâ prescritâ nâ pârie finâl do § 5".
AÍ. 385 A volâçào poderá seri
I - nominal;
II - secreta.

§ 1' Na votação nominâI, o PÍesidenle procederá à chamada dos Deputados que

respondeúo "SlM" ou "NÀO", conforme sejam a fàvor ou contra a proposigào, c o

Secietário fará a ânotaçáo dos votos profendos.

§ 2" A votâção secreta realizâr-se-á através de cédu1âs, inpressas ou datilografadas,

rubricâdas p€lo Presidente, colocadas em sobrccartâ e recolhidas à vista da

Comissào.

§ 3" O Presidente sempre votârá na condiÇào de mcmbro integrante dâ Comissào.

§ 4' Em caso de empate na volação, procedcr-se-á na confonnidâde do Parágrâfo

único do ar1. 399.
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ASSEMBLETa LEGrsLATrva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretâria Parlamentar da Mesa Diretorâ

Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

An. 386 Os integranles da Cornissão, na discussào das matérias sujeitas à

deliberação, só podcrào falar urna vez e pelo prazo de 5 minutos.
§ 1" O prazo de que trala o capu! poderá, âjuizo da Comissào, ser prorrogado uma
única vez e por igual período.

§ 2" O encerramento da discussào dâr-se-á pela ausência de
decurso dos prazos regimentais.
Art. 387 Encerada a discussão, proceder'se-á imediatamente à
a ser deliberada.
Parágrâfo único Para o encâminhamento da votação, Íica assegurado aos membros
dâ Comissão o mesnro tempo esiipulado no art. 386, § 1".
AÍ. 388 Os trabalhos da CPI des€nvolver-se-ão na seguinte ordem:
I - leitura e aprovação dâ Atâ da reunião anterior, ressalvado o direito de retificála;
II - leitura do expedienle, compreelldendo:
a) resu o dâ cor€spondênciâ recebida e exp€dida;
b) relação das di)igências promovidas;
III - Ordem do Dia, conrpreendendo discussão e votação:
a) do relâtório;
b) das proposiçôes que dispensaretn o exâmc pelo Plenário da Assembleia
Lcgislativâ;
o) ooúecimento e exame de outras matériâs dâ âlçada dâ Comissão.

§ 1" As Comissôes Parlamenlares de Inquérito poderão estabel€cer normas e

condiçôes específicas pam a organização e o bom andamento de seus trâbalhos,
obser,,ãdâs as normas fixadâs em Lci c 11cste Regimento Intemo.

§ 2" Qualquer Deputado poderá compareccr às reuniões dâs Comissôes
Pariâmcntâres de lnquórito, sem participâr dos debates e, desejando esclarecimento
de quâ1quer ponto, requererá ao Presidente, por escrito, sobre o que pretende seja
inquirido à testemuúa, apresentando, se dcs€jâr! quesilos.
AÍ. 389 A CPI poderá, observada a 1egislâçào especificâ:
I - requisitar servidores da Assembleia Legislâtiva, bem como, €m caráter
prcvisório, os de qualquer órgão ou entidade da administração públicâ direta e
indireta ou fundacional. necessários aos seus trabalhos:
II - determinar diligências, ouvir indiciâdos, inquirir teslemunhas, sob

compromisso, rcquisitar de órgàos e entidâdes dâ administração pública
infolmâçôes e documenlos, rcquercr a audiência de Deputados e Secreiários de
Estâdo, tomar depoimentos c requisilâr os serviços de quaisquer autoridâdes,
inclusive policiais;
III - incumbir qualquer de seus membros ou tuncionários requisitados da realizaçâo
de sindicâncias ou diligências neccssárias aos seus trabalhos, dândo coúecimento
prévio à Mesa;
IV - deslocar-se, a qualquer pontô do Estâdo, para a realizâção de invesllgâções e

audiências;
v - estipular prazo para o atendimcnto de qualquer providênciâ ou realização de

diligência, sob as pel1as da Lci, exceto quando da alçâda de autoridâde judiciai;
VI - s€ forcm diversos os fatos inter-relacionados objelo de inquérito, dizer em

sepârâdo sobre cada um, mesmo antes de findar a invcstigação dos demais.

§ 1' Indiciados e testemunhas serão intimados por servidores da Assembleia
Legislâtiva ou por intennédio de Oficial de Justiça, designado pclo Juiz de Direito
do Foro dâ Comarca onde deve ser cumprida a diligênciâ.

oradores ou pelo

votâçào da maléria
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AssEMBLEtA LEGtsLATtvA Do EsraDo DE Maro GRosso
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Comissão de Constituição,lustiçã e Redãção

§ 2' A Comissão Parlamentâr de Inquérito, por deliberaçào de seus membros,
comprovada a impossibilidade dc atcndimento dâ intimação por parte do indiciado
ou testemuúa, poderá deslocar-se dâ Asscmbleia Legislativa para tomar o
dcpoimento.
AÍ. 390 O Presidente da Comissão, âo r€ceber o re1âtório, convocârá os demais
membros pam a sua votâção, que será sccrcta c obcdcccrá, oude coubcr, os termos
do ân. 251 do Regimento Intemo.
Parágrâlo único Fica asscgurado, âos inlcgmntes dâ Comissào, o rec€bimento de
uma cópiâ do relatório com ântcccdêncla mínimâ de quarenta e oito horas da
reuniâo de votação.
Art. 391 Na reunião de votaçào do relatório, o Presidente da Comissào ânunciará a

matéria e dârá a palavrâ âo Relâtor, para que proceda à leitura das conclusôes finais
do relatório.
Parágrafo único Lido o relâtório, o Presidente passará a palavra âos de1nâis

membros. para discurr-lo. pela ordcm dc inscriçào
AÍ.392 Encerrâda a discussào, proccder-se-á imediatanrente à votaçào do

relatório.
§ 1" Os memblos da Comissão que não concordarem colr o relatório, poderãol

I - dar o volo em scparâdo, o qual será apensado âos âutos do prccesso;
II - assinar, uma vez constituido o Projcto de Resolução, com restriÇões, ou pclas

conclusôes. ou declarando-se vencido.

§ 2'Coniam-se como favoráveis os votos pelas conclusôes ou com reslrições.
AÍ. 393 Ao término dos trâbâlhos, a Conissào apresentará, ao Presldentc da

Assembleia Legislativa, relâlório circunslânciado com suas conclusôes, por meio
de projelo de resolução, que será lido nâ primcim sessão e incluído em pauta por
cinco sessôcs.
41. 394 Cumpridâ â pâutâ, a Mesâ encaminhará o pro.jeto de resolução à Comissão
de Consiituição, Justiqâ e Redâçào para emitir parecer, no prazo de ci11co diâs, após

o que rera rnclurdo na Ordern do Dia para anrecraçào.
AÍ. 395 Aprovado o projelo de resoluçào, a Mesa, dentro de cinco dias, lomará as

providências cabjveis e nos temos dâ Resolução €ncaminhará:
I ao Ministério Público e a Procuradoria Geral do Estado, respectivamente cópiâ
do relatório, para que se promova rcsponsabilidade, civil ou criminâ1, por inlraÇões

âpuradâs, e âdotem outras medidas deconentcs d€ suas funçôes inslitucionâis;
Il - âo Poder Executivo para que âdote providà1cias saneadorâs, de câráter
disclplinar e aúninistralivo;
III - ao Poder Judiciário para qu€ âdote providências cabiveis;
ÍV - âo Tribunal de Contas nos termos constantes da Resolução.
Pârágrafo único Nos casos dos incisos âcima citados a rernessa será feita pelo

Prcsidentc dâ Assembleia Legislâtivâ no prâzo de cinco dias-

Ressalta-se que o Poder LeSislativo, constitucionalmente tàn três funções básicas: a

função de Legislar, a fuÍção de Representar e a função de Fiscalizar.

Neste sentido, vejâmos recente posicio[amento do Supremo T bunal FederâI, acerca

da Comissão Parlamentar de Inquérito:

a" t6 |
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Comis5ào dê Constituiçáo, Justiçà e Redàçào

''Emerlta: Dircito CorlstilucionâI. Mandado de Segurança. Mcdidâ cautclâr.
lnstâurâção dc Comissão Pârlamentàr de Itrquérito. Direilo das tlrinorias
politicâs. Àlos do Covcmo l.cderal para eniienta|tento da pandcmiâ da Covid-19.
1. Mantlado clc scguralça impetr ado por senâdores dâ Itepúbliclr com o objclivo dc
que seja dcicnninâdâ â instxlâçio de Conlissào Pâdâmentar de Inquérito (CPI) para
"apurâr as âções e onrissões do GoveÍ|o !ederal rro elrfierlarDsüto dn pindcrnia di
CoviLl-19 no Brasil e, em especial, no agravamento da crise sânitária rú 

^nrazonâscom a ausência de oxigênio para os pacientes internados . O requeünento dc CPI
lbi subscrito por 30 (rirÍâ) merrbros do Senado Federal. 2. 

^ 
criaçâo dc

comissões pârlàment:rres dc inquérito é prerrogâtivâ politico-jurídicâ das
milror.ias parlamentares, il quem a Constituiçâo assegurÂ os irstrumeltos
necessários âo exercício do direito de oposiçâo e à fiscalização dos podcrcs
constituidos. como dccorrôncia dâ cláusula do Estado Democrático dc Direiro.
3. I)e âcordo com consistcntc linhâ de precedentes do ST[, a instaurâçâo do
inquérito parlamentar dependc, unicâDrcntc, do precnchimcnto dos hês
requisitos previstos no rrt.58, § 3', da Constituição: (i) o rcqucrimrnto de um
tcrço dos mcnrbros das cas:rs lcgisl:rtiv:ts; (ii) â indicâção de fato determinado
â scr flpurâdo; e (iii) â dcfiniçâo de prâzo ccrto pâra sua duraçio. Atendidas
âs cxigôncias constitucionâis, impôe-se a criação da Comissão Parlamcntâr dc
Inquér'ito, cuja instalação não poilc ser obstâdâ pcla vontàde da maioriâ
pârlamentar ou dos órg;ios dirctivos dâs càsas legislativas. Precedentes: MS
2,1.83 I e 2,1.849, Itcl. Min. Celso de Mello, j. ern 22.06.2005; ADI 3.619, Rel. Min.
Ilros (;râu, j. eIlr 01.08.2006; MS 26.4,11, Rel. Min. Celso dc Mcllo, i. cm
25.t)4.2007. 4 As razôos aprcscitâdas pcla ilLrstre autoridâde coakna, onbora
tenham mcrccido atenta consideraÇão, segucm uma lógicâ cslritarnente política
quc, no câso cm cxame. não pode pÍevalecer. Trâta-sc, no particuLâr. de ma!éria
disposta vinculalivanlente pcla Consliluição, sem rrargem para o cxcrcioio dc
valoração discricionária. 5. Pcrigo na denrora decorrente da urgin(ir ní rpurrçio
de iatos que podem ter agravado a pior clisc saniláÍiÂ dos últimos tenrpos, e quc sc

cncontra, aluâlmenle, em seu pior nlolnenlo. 6. Mcdrda llmi ar reÍêrendadâ, para

dclLrlTrü1âr a âdoçào das providênciâs ncccssárias à criaçào e inÍalaçào dc
comissão pâ amcntâr dc inquórilo, nâ ÍôÍnm do Requcrimcnro S1r/21139.59125-
24. (MS 37760 NÍC-Rcl, liclalor(a): I{OIIERTO BARROSO. Iribunal Pleno,
jrilsâdo crn Á1A412A11, PROCIISSO hLLI RON]CO DJe I58 DML(] 06-08-
2021 PUBLTC 09 0E 2021)''

Por firn, r'alc frisar que. não obstanlc o § 3" do aÍti8o 3ó da Constiluição do Estad.)

de Mato Crosso laça apenas referência ao encaminhancnto ao Millistétio Público, nada obsta que

seja enviado a demais autolidadcs paÍa as dcvidas providéncias.

Pofianto, o projcto, atcnde rs disposlçõcs oonstitucionais c lcgais.

É o parc""..

NCC"'R
1z 47

Av. 
^ndré 
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^ 
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Comr 5ão de Con,trtLiçào. Ju. lr\d e Reddçào

III - Voto do (a) Relator (a)

Pclas razõcs cxpostas, voto Íavorável à âpÍovação do projcto de Resolução .,,

512/2022, de autoria da Ct,l da Renúncia c da SonegaÇào Fiscal.

Sala das Comissões, cm t:í de /\O de 2022.

Michâ de votação

Voto Relator (a

Pclas razões expostas. voto favor'ávcl à aprovação do Projeto de Iiesolução n." 5121202.2, (le

autoria da CPI da licnúncia e da Soneqação Fiscal.

clo de Rcsoluçào 11.'512/2022 Parecer n." 857/2022
Reunião da Comissão crr g/Ao t

PoslÇão na Comissão ldentilicacão do ía) DcDutado ía
Relator ía

Membrcs íâ
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